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ESI'AI)(-) DA ITAHIA
PI{EFEI'I'UII.A M UNICII'AI, DE ÂLAGOI

GABINE'TE DO PREFETTO

MENSAGEM N' 01412021.

Alagoinh as, ".\t P"fSil

ExcELENTisstrvro sR. pRESTDENTE DA cÂrulnn DE
ALAGOINHAS.

Senhor Presidente,

Tenho a honra de submeter à apreciação dessa ilustre Casa o Projeto de Lei, em
anexo, que dispõe sobre alterações de disposições da Lei no 14412020.

A legislação tributária modernizada tem por objetivo, dentre outros, regular a oferta
do exercício de atividades econômicas, possibilitando atender aos interesses e
necessidades da população e integrar e complementar os serviços públicos, visando
dinamizar a economia Municipal.

No entanto, após a promulgação da lei no 14412020, e dada a realidade de saúde
pública que se abateu sobre o Mundo, necessário se faz instituir outras disposições
normativas que contemplem segmentos específicos que também contribuem para o
desenvolvimento socio econômico da nossa Cidade.

Para compensar as modificações propostas, em obediência a Constituição Federal e
a Lei Complementar no 101/2000, o Municíplo providenciará, dentre outros: atualizar
o seu banco fiscal, principalmente por meio de recadastramentos imobiliário e
mobiliário; ampliar o acompanhamento de recolhimento de tributos sobre o
patrimônio e serviços; e maximizar a aplicação do princípio da capacidade
contributiva, alcançando os contribuintes mais aquinhoados, com efetiva cobrança
dos tributos devidos, e beneficiando os de menor potencial econômico, com redução
ou desobrigação de recolhimentos.

Certo da valorização deste trabalho por Vossa Excelência e seus pares, passo à
égide dessa Casa Legislativa a apreciação e certamente a aprovação deste projeto
de Lei.
Na oportunidade, ao renovar meus protestos de estima e consideração, solicito a
Vossa Excelência que, na tramitação do presente Projeto de Lei, seja observado o
regime de urgência, conforme previsto na Lei Orgânica do MunicÍpio.

JOAQUIM BELARMINO ffi#ê§ffi:§I":siá
cARDoso NEro: H#fiããffiHhH

25sioz31s7z ffi*ffi
JOAQUIM BELARMINO CARDOSO NETO

PREFEITO MUNICIPAL



ES'I'AD() DA I]AHIA
IIA MUNICII'At, DE ALAGOINH

I]INE'|E DO PIIEFEI'TO

OJETO DE LEI COMPLEMENTAR

ALTERA DTSPOSTçÔES DA
COMPLEMENTAR NO 14412020,
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO MUNICIPAL DE ALAGOINHAS, ESTADO DA BAHIA, faço saber que
a Câmara de Vereadores aprova e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1o- Fica modificado o parágrafo único do artigo 76, da Lei Complementar no

14412020, que passa a vigorar com o seguinte teor:

"4rt.76...

Parágrafo único. A zona urbana do Município é a definida em lei municipal ou no
Plano Diretor Urbano Municipal, sendo que as áreas urbanizáveis ou de expansão
urbana, desflnadas à habitação, industria, comércio, recreação ou lazer, sáo
também consideradas como zonas urbanas para fins de incidência do imposto.".

Art. 2o- Fica modificada a redação do artigo 148, da Lei Complementar no 1441202A,
que passa a vigorar com o seguinte teor:

"Att. 148. FicamisenÍos do ISS;
l- a empresa publica e a sociedade de economia mista perlencentes ao Município;
ll - as assocrações e organizações da sociedade civil - OSC, sem fins
lucrativos, observados os requisitos do artigo 14, da Lei no 5.172/1966 -
Códiga Tributário Nacional - CTN;
lll- o serviço de transporte coletivo municipal de passageiro;
lV - o serviço de táxi.

Parágrafo único. Os contribuintes elencados nos incisos I e ll desÍe artigo
e os templos de qualquer culto são isenÍos de taxas"

Art. 30- Fica modificada a redação do artigo 187, da Lei Complementar no 14412020,
que passa a vigorar com o seguinte teor:

LEI

EDA
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GABINETE DO PII.EFEITO
"Ar1. 187. Fica isenta da IRSD a unidade imobiliária isenta do IPTU e a unidade
imobiliária constituída apenas de terreno".

Art.40- O inciso ll, do artigo 205, da Lei Complementar n'1441202A, passa a vigorar
com o seguinte teor:

"Lrt.205. ...

ll- A COSIP não incidirá sobre imoveis não edificados"

Art. 5'- A alíquota do imposto sobre serviço de qualquer natureza - lSS, para os
contribuintes que exercem atividades descritas nos subitens 4.01 a4.20 e 8.01, da
Lista de Serviços, Anexo l, da Lei Complementar no 14412020, fica fixada em:

| - 2,8%, para os serviços listados nos itens 4.01 a 4.20; e

ll - 3,2Yo, para os serviços listados no item 8.01.

Art. 60- O valor em reais (R$), por m2, disposto no ltenr 'i, da Tabela de Receitas no

lX, da Lei Complementar no14412020, referente à TRSD de imóveis residenciais, fica
modificado para R$0,35 (trinta e cinco centavos).

Art. 7"- Ficam alterados, na Tabela de Receitas no X, da Lei complementar no

14412020, os limites máximos para cobrança da Contribuição para Custeio do
Serviço de lluminação Pública COSIP, dos contribuintes classificados e
enquadrados nas respectivas faixas de consumo relacionadas, e passam a vigorar
conforme disposto no anexo único desta Lei.

Art.8o- Em conformidade com o inciso ll, do §3e, do art. 14, da Lei Complementar ne

101/2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal, fica o Poder Executivo desobrigado de
promover a execução fiscal de créditos de natureza tributária, cujos valores
atualizados e consolidados, por contribuinte, alcancem o equivalente a até R$
490,00 (quatrocentos e noventa reais).

Art. 90- Fica revogado o artigo 95 da Lei Complementar no 14412020.

Art. 10- Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

GABINETE Do PREFEITO MUNICIPAL p*;$H\-9ÇIt!flAS, em 17 de junho de
,n)4 JOAQUIM BELARIú|NO ããtFã'ffi.'':§;1t*H:i."-

CARDoSO NEro:2551 023 1 572!ããIfiÊ§s-
JOAQUIM BELARMIITôffiROOSO NETO

PREFEITO MUNICIPAL
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ANEXO UNICO

LEI COMPLEIVIBNTAR N' 2021

CONTIUBUINTE CLASSIFICT\D0 COMO - CONIERCIAL
FArXA DE CONSUMO (kwh) Linrite máxirno da COSiP - Mensal (R$)

7001 A 10000 R$350,00
1000r A 20000 R$370,00

2OOOI A ACIMA R$400,00
CONTITIBUINTE CLASSIFICADO COMO - INDUSTRTI

FArXA DE CONSUMO (kwh) Linrite máxirno da COSIP - Mensal (RS)
l00l A 2000 R$270,00
2001 A s000 R$300,00
5001 A 7000 R$340,00

700r A 10000 R$400,00
10001 A 20000 R$450,00

2OOOI A ACIMA l
__r

CONTRIBUINTE C
RS.500,00

Lassn rcnDo coMO - RURAL
FAIXI\ DE CONSUMO (kWlr) Limite máximo da COSIP - Mensal(R$)

45t A 650 r{s3 5,00
651 A 1000 RS45,00
l00l A 2000 RS60,00

2OO1 A ACIMA RS90,00

GABINETE Do PREFEITO MUNtcrpAL DE ALAGO|NHAS, 17 de junho de2021.
JOAOUTI/ BELARMTNO Ha"*Hêffieãff-*:,;:"-A.,Yilt

cARDosoNEro: Fi$§#ffâ3ft1ün'tui":ÀaÉ
25s10231s72 ifftÍgtH;"

JOAQUIM BELARMINO CARDOSO NETO
PREFEITO MUNICIPAL
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ESTADO DA BAHIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALAGOINHAS

ESTIMATIVA DE IMPACTO ORÇAMENTÁRIO / FINANCEIRO

Leidaart. l4l

instituiu o novo
novo Codigo,

II.

e sugestões de adequações
amplo debate, resultou na elaboração do presente projeto

a elevação

t At. concessão ou anrpliação de inccnt.ivo ou beneficio de natureza tributária da qual
recelta exercício em que
sua vlgencla e ao disposto na lei de diretrizes
seguintes condições:

I - demonstração pelo proponente de que a renúncia Íbi considerada na estimativa de receita da lei orçamentária,
na forma do art. 12, e de que não afetará as metas rle resultados liscais preüstas no anexo próprio da lei de diretrizes
orçamentárias;

II - estar acompanJrada de rnedidas de cornpcnsação, no período mencionado no caput, por meio do aumento de
receita, proveniente da clevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou
contribuição.

§ lq A renúncia cotnpreende anistia, remissão, subsídio, crédito presumido, concessão de isenção em caráter não
geral, alteração de alíquota ou modificação de base de cálculo que implique redução discriminada de tributos ou
contribuições, e outros beneÍicios que correspondam a tratamento diferenciado.

§ 2e Se o ato de concessão ou ampliação do incentivo ou beneficio de que trata o caput desle artigo decorrer da
condição contida no inciso ll, o beneficio só entrará em vigor quando implementadas as medidas referidas no
rnencionado inciso.

mcia de

lnlctar

tlureza

que,
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circunstâncias identiÍlcadas em debates promovidos coln esta casa legislativa e

representantes da sociedade civi l.

III. RESPONSABILIDADE FISCAL

O presente demonstrativo de impacto financeiro ê orçamentário objetiva demonstrar o
atendimento às regras de responsabilidade Íiscal, prudência e responsabilidade com a
gestão fiscal, atendendo ao exigido no art. l4 da LRF.

::.:: ::: :: ,: ' : 
:

De fato, é importante prüdê.ncia na análise.p=lraqiiltação de normas que tratam da

exoneração tributáfiâ,'nâ'medida em que o Município, áo deixar, de, asecadar o tributo,
total ou parcialmente, abre mão de receita que poderia ser usada para o:financiamento de

outras políticas públicas. Na verdade, o incentivo tributário é um "gasto", na medida em
que o Estado, ao deixar de arrecadar o tributo, total, ou parcialmente, abre mão de receita
que poderia ser usada para o financiamento de outras políticas públicas - como a saúde, a
educação. etc.

Nesse contexto, a leÉjslação federal prevê a.exigênçia& fu.ndamg+tação pública e de

apresentação prévia áá estimativa de impacto ôrçamentário e financeiro.

Pela leitura do art. t4 da LRI', constata-se que a concrelizaçáo dá:ren' c'a de receita
tributária dependerâ do atendimento de pré-requisitos imperativos e alternativos. O

prinreiro dos pressupostos - que e obrigator io e está no caput do úigo - é a estimativa
do impacto orçamentário-financeiro da renúncia no exercício em4ue deva iniciar sua

vigência. E;sa estimativa deve ser formalizada quando do encamiúamento da proposta

de lelir..elálina à-concesião e à ampliação da renúncia de receita aô Podêr tegislâtifo. A
outra previsão obrigaúria também prevista no caput é a compatibilizâção da medida com
a Lei de DiretrizEs OrÇamentárias - o que está sendo efetivamente dernonstrado neste

cstudo.

A próposta constante. neste. projeto dê Lei Complêmentar, está adequada às diretrizes e

metas do Plano Plurianual, à Lei Orçantentária Anual, bem como' ô planejamento

estratégico do Município.

IV. PRINCIPAIS ALTERAÇÔES

Dentre as matérias objeto de sugestões e questionamentos apresentados sobre o texto do

novo Código (LC 14412020) destacam-se: (a) novas disposições e valores da COSIP,

especialmente para as categorias de maior consumo; (b) alteração da alíquota do ISS,

especialmente para as categorias mais representativa da Saúde e Educação; (c) regras de

delimitação do perimetro urbano do Município; (d) Taxa de Coleta de Resíduos Sólidos
Domiciliares - TITSD; dentre outras.
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lmportante destacar que algumas alterações objetivam tão somente deixar mais claro o
texto legal, afastando eventual rnargem de dúvidas ou interpretações/aplicações
divergentes das regras vigentes no Sistema 

-fributário 
Nacional, não acarretando, desta

lbrma, impactos orçamentários e financeiros.

O presente demonstrativo, portanto, aborda a estimativa do impacto orçamentário
llnanceiro das regras que resultam r1a concessão de benellcios e redução de receita.
Ve.larnos:

a) coNl'I{rBUrÇÃO pAttA o cusTlilO Do sERVrÇo DE TLUMINAÇÃO
PT]BLICA _ COSIP

O Novo Código promoveu a alteração de dispositivos e valores reÍ-erentes à COSIP no
Municípi<t, com a atualização de valores linrites de contribuição e ampliação do número
de beneficiados por isenções e reduções de valores limites, resultando em um incremento
de receita estimado na ordent de R$ 4.310.163.75.

De fato, os serviços de ilurninação pública e o parque iluminação pública do MunicÍpio
encontram-se bastante desatualizados e ultrapassados, resultando em baixa qualidade dos
serviços, decorrente, em grande parte, da baixa capacidade de investimento do MunicÍpio
nesta area ao longo da última decada em contraposição à elevação dos seus custos e
insumos, demandando a atualização.

Ilm termos de despesas, reflexo da situação atual de baixa capacidade Ílnanceira e com
prejuízos à qualidade do atendimento, mcrecendo ajustes e investirnentos que estão
condicionados ao incrertrento na arrecadação.

*Outras despesas diretas, corno equipe de sen,id«rres rnunicipais. veículos próprios, despesas de
escritório, contbLrstívcl. elrtrc outras, estão relacionadas çorn os serviços e são assumidas pelo
Município.

A proposta de atualização, objeto do preserrte projeto de l,ei, por sua vez, promove a
redução de valores liniites nas faixas de consurno nrais elevadas, mantendo todos os
benel'ícios e isenções previstas na LC 14412020, com inegár,el impacto na estimativa da
receita, na forma abaixo:

VALOR TÍQUIOO DA FATURA. COMERCIAL

FAIXA DE

coNsuMo (kwh)
2020 oÍ-lo4l2}2t PROPOSTA

0430 Rs 39,59 Rs 5,oo Rs 5,00

31450 Rs 39,59 Rs 10,00 Rs 10,00
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51A60 Rs 39,59 Rs 15,00 Rs 15,00

61ABO Rs 39,59 Rs 2o,oo Rs 2o,oo

81 A 100 Rs 39,59 Rs 25,00 Rs 25,00

101 A 200 Rs 39,59 Rs 30,00 Rs 30,00

201 A 300 Rs 53,29 Rs 40,00 Rs 40,00

301 A 450 Rs 53,29 Rs 50,00 Rs 50,00

451 A 650 Rs 53,29 Rs 70,00 Rs 70,00

6s1 A 1000 R$ 58,62 Rs 90,00 Rs 90,00

1001 A 2000 Rs 9L,37 Rs 150,00 Rs 15o,oo

200r. A 5000 Rs 91,37 Rs 200,00 Rs 200,00

5001 A 7000 Rs 91,37 Rs 3o0,oo Rs 3oo,oo

7001 A 10000 Rs 91,37 Rs 400,00 Rs 350,00

10001 A 20000 Rs 91,37 Rs 5oo,oo Rs 370,00

2OOO1A ACIMA Rs 91,37 Rs 9oo,oo Rs 400,00

FAIXA DE

coNsuMo (kwh)
2020 0rl04lzozL PROPOSTA

0430 Rs 39,59 Rs 10,00 Rs 10,00

31A50 Rs 39,59 Rs 20,00 Rs 20,00

51A60 Rs 39,59 Rs 30,00 Rs 3o,oo

61ABO Rs 39,59 R$ 40,00 Rs 40,00

B1 A 100 Rs 39,59 Rs 50,00 Rs 5o,oo

101 A 200 Rs 39,59 Rs 60,00 Rs 60,00

201 A 300 Rs 39,59 Rs 80,00 Rs go,oo

VALOR LíQUDO DA FATURA - INDUSTRTAL
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301 A 450 Rs 53,29 Rs 100,00 Rs 100,00

451 A 650 Rs 53,29 Rs 160,00 Rs 160,00

651 A 1000 Rs 53,29 Rs 240,00 Rs 240,00

1001 A 2000 Rs 76,15 Rs 480,00 Rs 270,00

2001 A 5000 Rs 91,37 Rs 600,00 Rs 300,00

5001 A 7000 Rs 91,37 Rs 8oo,oo Rs 34o,oo

7001 A 10000 Rs 91,37 Rs 1.000,00 Rs 400,00

10001 A 20000 Rs 91,37 Rs 1.500,00 Rs 450,00

2OOO1A ACIMA Rs 91,37 R$ 2.000,00 Rs 500,00

FAIXA DE

coNSUMO (kwh)
2020 oLl04l2O2L PROPOSTA

0430 Rs o,oo Rs o,o0 Rs o,oo

31As0 Rs 0,00 Rs 0,00 Rs o,o0

51A60 Rs 0,00 RS O,OO RS o,oo

61ABO RS z,60 Rs 0,00 R5 0,00

81 A 100 RS 15,23 RS o,oo Rs 0,oo I

101 A 200 Rs 15,23 Rs 10,00 RS 1o,oo

201 A 300 RS 15,23 Rs L5,00 RS 15,00

301 A 450 RS 15,23 Rs 20,00 Rs 20,00

451 A 650 RS 1s,23 RS 3o,oo RS 3o,oo

651 A 1000 RS 15,23 RS +5,00 Rs 35,00

1001 A 2000 RS 18,26 Rs 65,00 RS 45,00

1001 A 2000 Rs 22,85 RS 12o,oo Rs 60,00

2OO1A ACIMA Rs 22,85 Rs 280,00 Rs 90,00

vALoR rÍeuroo DA FATURA - RURAL
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A redução, frisa-se, objetiva maior adequação dos valores à capacidade contributiva dos
respectivos sujeitos passivos, evitando o aumento no percentual de inadimplência, que
atualmente é de cerca de l5oÁ, tendo sido precedida de amplo debate com o Poder
Legislativo e Sociedade Civil.

Como medida para enÍientamento. desla redução da receita de modo a assegurar a
manutenção do equilíbr,io'dâs contas públicas o Município adotará medida de melhoria da
eÍiciência da cobrança, redúçãô da inadimplência diante da redução dos valores e
adequação à capacidaáe contrilutiva, bem como a revisão do planejamento de melhorias
e investimentos no parque deíurninaçãó.pública, de modo a adeqú'lo à nova estimativa
de receita, atendendo, assim, à exigência da LltF.

..:

O novo Código Tributário, aprovado através da LC 144/2}2l,também alterou alíquotas
de ISS para determinadas atividades, incorporou disposições federais contidas nas Leis
Complementares Federais no I1612003 e 12312006, preparando o Municipio para a nova
realidade tributária que decorre dos debates acerca da competência da arrecadação do
tributo. : i

O presente projeto rde lei, por sua..vez, promove a redução de aliquotas do ISS
estabelecidas na LC 14412020, vigentes en202l, retornando a pàtamares próximos dos
vigentes no exercício de 2020, esp-ecialmerrte para os prestadores de serviços nas áreas de
saúde e educação. A proposta decorre do reconhecimento dos impactos::,:econômicos
supôÉados pelas empresas do setor de educação, bem como em reconhecimentô ao perfil
do M,unicípio co,,,4ro pólo regional nos serviços de saúde e seus iúpactos positiv,,Oi para a
economia local e outros setores.

Neqge contexto, importante ,,f,,estacar labela com o perfil dos contribuintes em nosso
Município, com de§táqúe para as seguintes categorias:

/ Fducação ,-'i
./ saúde
,/ Informática
/ Florestamento
/ Jogos e diversões

A nova proposta prevê as seguintes reduções:

,/ 2,\Yo,para os serviços listados nos itens 4.01 a 4.20; e

'/ 3,2%o,para os serviços listados no item 8.0l.

o irnpacto estimado e de cerca de It$ 2.812.097,28, que será compensado mediante
melhoria na cobrauça dos débitos tributários, reduçâo de inadimplência, atração de novas
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empresas para a nossa cidade e retomada da economia no período pós-pandemia,
atendendo, assim, às disposições da LRF.

O presente projeto de Lei altera ainda o an. 76,.,de Íbn4a a retornar a regra vigente no
codigo anterior acerca da delimitação do perímetro urbano do Município, reservando ao

Plano Diretor Urbano e/ou lei municipal espeê'Ífica como instrumento legal para a

definição dos Iimites urbanos e zonas de expansão urbana, industrial e/ou comercial.

lmportante destacar que a delimitação dé perírneho urbano pocle resultar em impactos de

outras natureza que não apenas a tributária, sendo:r oportung e prudente a revisão do
disp<rsto no art. 76 daLC 14412020 para melhor atendimento âos anseios da sociedade e

interesse público. .

O retorno à regra prevista no Código Tributário anterior elita o aumento de

inadimplência e õustos tlecorrentes de ira gestão e cobrança, etã redução da receita

estinrada na LC 14412020 será compensada mediante melhoria dos instrumentos de

cobrança, rnaior etlciência nos instrumentos tecnológicos lançamento e atualização do
cadastro de inroveis e contribuintes atualnrente existentes no perímetro urbano do

Município.

ALeiFederall4.026de l5dejulhode2020instituionovomarcolegaldosaneamentoe
estabeleceu o prazo de l2 (doze) meses para que os municipios brasileiros instituíssem a

cobrança da taxa ou tarifa de resíduos sólidos, que garantam a sustentabilidade

econômico-financeira da execução dos serviços públicos de limpeza urbana e manejo de

resídüos sólidos, sob pena de restar configurada a renuncia de receita prevista no art. 14

da L*o' 
" rr'q:: ,':-:..,r. :.:,r.:- 

,,,,,.- 
ti'

Nesse contexto, o Novo Código tributário institui a nova Taxa, em seu art. 183 e

seguintes, atendendo ao disposto na Lei 14.02612020.

Apos a entrada em vigor da LC 14412020 e ouvindo propostas da sociedade e membros

do Poder Legislativo, o presente Projeto de Lei apresenta proposta de adequação dos

valores à realidade atual do Município, mediante os seguintes ajustes:

./ isenção da TRSD a unidade imobiliirria constituída apenas de terreno;

I
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/ O valor em reais (It$), por rn-r disposto no Item l, da Tabela de I(eceitas no IX, da

Lei 14412020, referente à TRSD de imóveis residenciais, tica reduzido em RSO,15

(quinze centavos);

O impacto estimado da presente proposta é de cerca de R$ 1.947.750,00, que será

receita está

de planej
previstas na lei
Responsabili

a em estudo de inrpacto orçamentário-financeiro e atende à legislação

çamentário, bem como não pfêta as metas dê resultados fiscais

dirêtrizes orçamentárias, em atendimento, ás di§,posições da Lei de

scal.

!!: a;ai.;
ii: '_

ill

.

I

;

Roseane §fu8í áfôoncerça,
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Emenda n" Otl2O21 que altera o Art. 2e, do Proieto de Lei Complementar

NE OO3I2O21, qUE "ALTERA DTSPOS!çÕTS ON LEI COMPLEMENTAR N9

L44I2O2O E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS":

ONDE SE LÊ:

.Art. 20 - Fica modificada ..."

" Art. 148. Ficam isentos do ISS:

l-aempresaPública...
il-
!tr-
IV-

LEIA-SE:

'Art. 20 - Fica modificada ..."

" Art. 148. Ficam isentos do ISS:

l-aempresaPública..'
ll-
ilt -
tv-
V - Mototaxistas
Vl - TransPorte Alternativo.

Sala das SessÕes,-29 de julho de 2021 ,/--- \
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agalhães - CEP.: 48.O40-t7O - Fone: (75) 3182-3333
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Na Sessão do
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ESÍADO DA BAHIA

CÂMARA MUNTCIPAL DE ATAGOINHAS

PARECER DA COMISSÃO
JUSTIçA E REDAçÃO FINAL
COMPLEMENTAR NO. OO3/2021.

coNsTlrulçÃo,
PROJETO DE LEI

DE
AO

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação Fina!, após estudos
ao Projeto de Lei Complementar no 00312021, de autoria do Poder

Executivo, que "Altera disposições da Lei Gomplementar no

144t2020 e dá outras providências" opina pela sua tramitação
devido a sua constitucionalidade.

EsteéonossoParecer,
Salvo melhor iuizo.

Sala das Gomissões, em de julho de 2021.

Ver. Almeida - Presidente

Ver. Jorge tana Gonçalves - Relator

Ver. a Santos - Membro.

íe--vpo9
Na Sessão do di

Rua Coronel Philadelfo Neves, sn - Juracy Magalhães - CEP.: 48.040-170 - Fone: (75) 3182-3333
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Alagoinhas - Bahia
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ESTADO DA BAHIA

cÂnaRnR MUNrcrPAr DE ATAGoINHAS

PARECER DA COMTSSÃO DE FINANçAS,
FtscALtzAÇÃo, oRçAMENTO, DESENVOLVIMENTO
ECONOMICO E EMPREGO E RENDA AO PROJETO DE
LEI COMPLEMENTAR NO. OO3/2021.

A Comissão de Finanças, Fiscalização, Orçamento, Desenvolvimento
Econômico e Emprego e Renda, após estudos ao Projeto de Lei
Complementar no 003/,2021, de autoria do Poder Executivo, que
"AItera disposições da Lei Complementar no 144l,2020 e dá outras
providências", opina pela sua tramitação regimental.

EsteéonossoParecer,
Salvo melhor juízo.

Sala das Comissões, em 29 de julho de 2021.

Ver. Anderson da Silva - Presidente

u"m" ra-{os Anjos - Relator

Ver. Arão
,\rL Ol L<-e:-
iveira Ferreira - Membro.

tr:yVerz
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